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Resumo

O objetivo do estudo foi avaliar a compre-
ensão da prescrição de antimicrobianos 
por acompanhantes de crianças após 
consulta pediátrica, descrevendo seu perfil 
de prescrição em Unidades de Saúde, em 
um município do sul do Brasil. Trata-se de 
um delineamento transversal, no qual a 
população-alvo foram acompanhantes das 
crianças que tiveram prescrição de antimi-
crobianos (n = 209) entre maio e julho de 
2007. Foi gerado um escore de compreensão 
(4-12 pontos) embasado em afirmativas 
corretas, incorretas ou ignoradas, relativas 
às informações da prescrição. A compre-
ensão foi considerada adequada quando o 
valor do escore foi menor do que 6,5 pontos. 
Verificou-se que a escolaridade (p = 0,05), 
renda (p = 0,03), cor da pele (p = 0,007) do 
acompanhante e o tempo de consulta (p 
= 0,05) estiveram diretamente associados 
com a melhor compreensão da prescrição. 
A compreensão adequada representou 
58,9% das prescrições. Os antimicrobianos 
mais prescritos foram a amoxicilina e a as-
sociação de sulfametoxazol/trimetoprima. 
Os resultados do estudo apontam a ne-
cessidade da padronização da informação 
escrita por prescritores e implantação de 
medidas educativas aos acompanhantes 
das crianças, tais como o fornecimento de 
orientações verbais e escritas quanto ao 
correto uso dos antimicrobianos. Assim, 
assegura-se uma melhor compreensão da 
prescrição, o que favorece o sucesso do 
tratamento, evitando também o fenômeno 
de resistência microbiana.

Palavras-chave: Compreensão. Prescrição 
pediátrica. Antimicrobianos.
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Abstract

The aim of the study was to evaluate the 
understanding of antimicrobial prescrip-
tions by adults accompanying children, 
describing the medicine utilization profile 
at Health Units in a South Brazilian city. A 
cross-sectional study was carried out with 
adults accompanying children during ap-
pointments that resulted in antimicrobial 
prescription (n=209), from May to June 2007. 
A score (4-12) was generated to evaluate the 
understanding based on correct and incor-
rect/unknown statements about the pre-
scription. Understanding was considered 
appropriate when the score was below 6.5. 
Schooling (p=0.05), income (p=0.03), skin 
color (p=0.007) of accompanying person 
and length of the visit in minutes (p=0.05) 
were associated with better understanding 
of prescriptions. Appropriate understand-
ing represented 58.9% of prescriptions. 
The most prescribed antimicrobials were 
amoxicillin and the Trimethoprim-Sulfa-
methoxazole association. The results point 
toward the need for standardization of writ-
ten information and educational measures 
such as oral and written orientation to 
assure a better understanding of prescrip-
tions. In this way, better understanding of 
prescriptions can be assured, which in turn 
helps treatment to succeed, and also avoids 
microbial resistance.

Keywords: Understanding. Pediatric pre-
scription. Antimicrobial.

Introdução

O uso indiscriminado ou inapropriado 
de antimicrobianos pode acelerar o desen-
volvimento de cepas bacterianas resisten-
tes1. Cerca de 75% destes fármacos são pres-
critos inapropriadamente e, em média, 50% 
dos pacientes tomam estes medicamentos 
de maneira incorreta2. Erros de medicação, 
expectativas dos prescritores e pacientes e a 
incompreensão, ou o não cumprimento da 
terapia medicamentosa, são exemplos de 

fatores que contribuem para o uso irracional 
de medicamentos resultando no aumento 
da resistência microbiana a fármacos – far-
macorresistência – e gastos desnecessários 
no setor público2,3. 

A não compreensão das informações 
da prescrição é comum nos serviços de 
saúde e suas causas podem ser atribuídas 
a uma linguagem complexa, informações 
desorganizadas ou implícitas e uma cali-
grafia inadequada, as quais tornam ilegível 
a informação escrita, dificultando o seu 
entendimento3,4.

A adesão da criança ao tratamento 
torna-se complicada porque depende de 
perspectivas e do relacionamento da família 
com o médico. A comunicação entre pais e 
prescritor é elemento fundamental na ade-
são ao tratamento5. Fatores relacionados ao 
acompanhante da criança, como o baixo ní-
vel socioeconômico6, e ao prescritor, como 
fornecimento de prescrição com elevado 
número de medicamentos7, podem dificul-
tar a compreensão da informação escrita 
e contribuir para o não cumprimento do 
tratamento terapêutico, colocando em risco 
a adesão da terapia antimicrobiana infantil.

O presente estudo tem por objetivo ava-
liar a compreensão da prescrição de antimi-
crobianos pelo acompanhante da criança, 
após consulta pediátrica em Unidades de 
Saúde, em um município da região sul do 
Brasil e descrever o perfil de prescrição de 
antimicrobianos.

Métodos

Foi realizado um estudo transversal no 
município de Bagé, interior do Estado do 
Rio Grande do Sul, que possui, segundo o 
censo de 2007 do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, uma população de apro-
ximadamente 112 mil habitantes. O estudo 
abrangeu todos os postos de saúde do nível 
média complexidade (03), os quais disponi-
bilizam serviço especializado em pediatria, 
e contam com um total de 10 pediatras. A 
coleta dos dados compreendeu o período 
de maio a julho de 2007. A população-alvo 
foi constituída pelos acompanhantes das 
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crianças atendidas pelo pediatra do servi-
ço, as quais receberam prescrição de pelo 
menos um antimicrobiano.

O cálculo de tamanho de amostra para 
o estudo de associação levou em conta a 
variável escolaridade (inferior a 4 anos de 
idade), com um poder estatístico de 80% 
e um nível de confiança de 95%, um Risco 
Relativo igual a 2 e uma razão não exposto/
exposto de 4/1. Considerando uma pre-
valência de 16% entre os não-expostos, o 
resultado foi de 360 indivíduos. A este nú-
mero foram adicionados 10% para perdas 
e recusas, e 15% para o controle de fatores 
de confusão, resultando em uma amostra 
de 455 indivíduos. Por questões logísticas, 
optou-se por realizar 50 entrevistas de 
acompanhantes de crianças após consulta 
pediátrica por cada pediatra (n = 10) do 
serviço, totalizando 500 entrevistas. 

Foram incluídos no estudo os acom-
panhantes das crianças com idades entre 
zero e doze anos e que tiveram prescrição 
de medicamentos no período do estudo. 
Os acompanhantes incluídos na amostra 
foram entrevistados no início do horário 
de atendimento, diariamente, de acordo 
com uma sequência de números ímpares 
do agendamento, até que se completassem 
50 entrevistas por pediatra, assegurando-se, 
assim, que todos os pacientes que recebes-
sem atendimento médico tivessem a mesma 
probabilidade de participar do estudo.

O instrumento de coleta de dados foi 
composto de um questionário estruturado 
pré-codificado (contendo informações da 
criança, de seu acompanhante e questões 
referentes à compreensão da prescrição) e 
de uma planilha para coleta de informações 
da prescrição (indicadores de prescrição e 
medicamentos prescritos). 

As variáveis independentes do acompa-
nhante foram: sexo, idade (em anos com-
pletos), grau de parentesco com a criança, 
cor da pele (classificada como branca ou 
não branca, com base na observação do 
entrevistador), escolaridade em anos de 
estudo e renda familiar (em reais divididos 
em quintis, onde o primeiro quintil refere-
se aos 20% mais pobres, e o quinto aos 20% 

mais ricos). As variáveis independentes 
da criança foram sexo e idade (em anos 
completos). 

As variáveis dependentes foram a pres-
crição de antimicrobianos (antimicrobianos 
mais prescritos e indicadores de prescrição); 
a compreensão da prescrição pediátrica 
quanto à indicação do fármaco, dose, 
intervalo de administração e duração do 
tratamento; a legibilidade da prescrição; e 
um indicador de assistência ao paciente. As 
prescrições de antimicrobianos de uso tópi-
co foram consideradas no estudo somente 
para análise de compreensão da prescrição. 

Os indicadores de prescrição e de as-
sistência ao paciente preconizados pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
avaliados no estudo foram extraídos do ma-
nual Como investigar el uso de medicamen-
tos en los servicios de salud (1993)8. Dentre 
os indicadores de prescrição, verificou-se a 
porcentagem de consultas em que é pres-
crito pelo menos um antimicrobiano de 
uso sistêmico, o número médio de medica-
mentos por prescrição de antimicrobianos e 
porcentagem de antimicrobianos prescritos 
pelo nome genérico. Dentre os indicadores 
de assistência ao paciente, foi verificado o 
tempo de consulta médica, o qual foi obtido 
através da utilização de cronômetro, sendo 
anotado em minutos o período que a crian-
ça permanecia em consulta.

Os medicamentos foram classificados 
segundo a Anatomical Therapeutical Che-
mical Classification System (ATC), preconi-
zado pelo Drug Utilization Research Group 
(DURG) da OMS para estudo de utilização 
de medicamentos9.

Foi analisada a concordância da infor-
mação sobre o antimicrobiano prescrito, 
relatada pelo acompanhante que portava a 
prescrição médica, sendo as respostas clas-
sificadas em informação correta, incorreta 
ou ignorada. 

Considerando que não existe um ins-
trumento apropriado para medir a compre-
ensão dos tratamentos indicados, criou-se 
um escore para avaliar a compreensão da 
prescrição, baseado nas variáveis conheci-
mento sobre a indicação, dose, intervalo e 
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duração do tratamento prescrito. O valor do 
escore compreendeu de 4 (todas as respos-
tas corretas) a 12 pontos (todas respostas 
incorretas ou ignoradas). Cada resposta 
correta acrescentou 1 (um) ponto ao escore 
e cada incorreta ou ignorada acrescentou 3 
(três) pontos. Para composição do escore, 
as respostas incorretas e ignoradas foram 
consideradas como sendo equivalentes. 

Uma vez que não existe recomendação 
validada para a avaliação deste desfecho, 
optou-se por dicotomizar o mesmo e clas-
sificar a compreensão como “adequada” 
ou “inadequada”. A compreensão foi con-
siderada como “adequada” quando o valor 
do escore foi menor do que 6,5; estando 
acima desse valor, era considerada “inade-
quada”. O ponto de corte de 6,5 pontos foi 
estabelecido por ser o equivalente à melhor 
pontuação (4 pontos) acrescida de 1 (um) 
desvio-padrão do escore (2,5). 

A prescrição foi considerada legível quan-
do o acompanhante da criança estava apto a 
ler o nome do antimicrobiano, independente 
do grau de escolaridade. Acompanhantes 
que comunicaram não saber ler não foram 
considerados para a análise de legibilidade. 

O tempo de consulta médica, baseado 
na média de tempo da consulta, foi cate-
gorizado em abaixo e acima de 5 minutos. 

Os dados foram duplamente digitados 
no programa Epi Info 6.04. Após o processo 
de digitação foi feita a validação dos dados. 
As análises estatísticas do banco de dados 
foram feitas com o pacote estatístico Stata 
9.2 (Stata Corp., College Station, TX: 2007).

O teste de tendência linear foi utilizado 
para avaliar associação das variáveis ca-
tegóricas com os desfechos. O Teste T foi 
utilizado para análise das médias do escore 
de compreensão. Calculou-se por regressão 
de Poisson as razões de prevalência bruta e 
ajustada da compreensão adequada para as 
categorias das variáveis estudadas. 

O presente trabalho foi aprovado pelo 
Comitê de Ética da Associação de Caridade 
Santa Casa do município de Rio Grande, 
RS, local onde o projeto originalmente foi 
concebido. A Secretaria Municipal de Saúde 
e Meio Ambiente de Bagé-RS consentiu na 

realização do mesmo, após ser informada 
sobre os objetivos da pesquisa e declara-
da a ausência de conflitos de interesse. 
O propósito do estudo foi explicado aos 
acompanhantes das crianças e, somente 
após a concordância dos entrevistados e 
assinatura do termo de consentimento, foi 
dada continuidade à entrevista. 

Resultados

Os atendimentos resultaram em 1.285 
medicamentos prescritos, sendo 225 anti-
microbianos e, destes, 209 para uso sistê-
mico. Do total de consultas incluídas no 
estudo, a proporção em que foi prescrito 
pelo menos um antimicrobiano sistêmico 
foi de 41,8%. Nas prescrições contendo an-
timicrobianos, a média de medicamentos 
por receita foi de 2,9. 

A Tabela 1 descreve a distribuição das 
consultas com prescrição de antimicrobia-
nos, na população estudada, de acordo com 
características demográficas da criança. A 
prescrição de antimicrobianos difere por 
faixa etária (p = 0,003) e é maior com o 
aumento da idade. A média de idade das 
crianças assistidas foi de 4 anos (DP = 3,3). 

Do total de antimicrobianos, 81,8% 
foram prescritos pelo nome genérico. A 
Tabela 2 descreve o perfil de prescrição de 
antimicrobianos de acordo com a idade da 
criança. Os antimicrobianos mais frequen-
tes para uso sistêmico foram amoxicilina 
(53,9%) e a associação sulfametoxazol + 
trimetoprima (19,4%), sendo a amoxicilina 
o antimicrobiano mais frequente em todas 
as faixas etárias. 

As características socioeconômicas e de-
mográficas do acompanhante da criança no 
local do estudo, bem como a prevalência de 
compreensão adequada para toda a amos-
tra estão descritas na Tabela 3. Verifica-se 
uma tendência de a prescrição ser menos 
compreendida entre acompanhantes com 
menos de quatro anos de estudo (p = 0,001), 
renda entre o primeiro e segundo quintil (p 
= 0,02) e não-brancos (p = 0,03). 

Avaliando-se apenas as consultas onde 
houve prescrição de antimicrobianos (n 
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Tabela 1 - Distribuição das consultas com prescrição de antimicrobianos (N = 209) de acordo 
com as características demográficas das crianças nas unidades especializadas de saúde. Bagé, 
RS, 2007. 
Table 1 - Distribution of appointments with antimicrobial prescription (N = 209) according to 
children’s demographic characteristics in health clinics. Bage, RS – Brazil, 2007.

Variável Consultas com 
prescrição ATBs*   

N (%)

IC 95% Valor- p 

Sexo 

   Masculino (n= 263) 110 (41,8) 35,8 – 47,8 1,00 **

   Feminino (n= 237) 99 (41,8) 35,4 – 48,1

Idade 

   Até 1 ano (n=171) 62 (36,3) 29,0 – 43,5 0,003 ***

   Entre 2 – 5 anos (n=178) 74 (41,8) 34,4 – 49,1

   6 anos ou mais (n=151) 73 (48,3) 40,3 – 56,4
* Antimicrobianos / * Antimicrobial
** Qui-quadrado / ** Chi-square 
*** Teste de tendência linear / *** Linear trend test

Tabela 2 - Distribuição do perfil de prescrição de antimicrobianos de acordo com a faixa etária 
nas unidades especializadas de saúde. Bagé, RS, 2007, (N = 209).
Table 2 - Antimicrobial prescription profile according to age group in health clinics. Bage, RS – Brazil, 
2007, (N = 209).

Faixa etária (em anos completos)

Antimicrobianos a Até 1 ano 
N (%)

2 – 5 anos 
N (%)

6 anos + 
N (%)

Total

Amoxicilina 25 (40,3) 42 (56,7) 44 (60,3) 111 

Benzilpenicilina 
Benzatina

7 (11,3) 8 (10,8) 5 (6,8) 20

Cefalexina 2 (3,2) 4 (5,4) 3 (4,1) 9

Smx/Tmpb 14 (22,6) 14 (18,9) 12 (16,4) 40 

Outros ATBs c 14 (22,6) 6 (8,1) 9 (12,3) 29

Total 62 (100) 74 (100) 73 (100) 209
a Classificados pela ATC – Anatomical Therapeutic Chemical Classification System 
b Sulfametoxazol + trimetoprima
c ATBs = antimicrobianos
a Categorized according to ATC – Anatomical Therapeutic Chemical Classification System 
b Trimethoprim/Sulfamethoxazole association
c ATBs = antimicrobials

= 209) com as variáveis estudadas (Tabela 
4), verifica-se, em análise bruta, que a 
compreensão adequada esteve associada 
aos acompanhantes com melhor renda (p 
= 0,03), brancos (p = 0,007) e com nível de 
escolaridade e tempo de consulta maior, 
estando estas associações com significância 
estatística limítrofe (p = 0,05). Após ajuste 
entre si das variáveis analisadas, a compre-

ensão adequada permaneceu associada 
apenas à cor da pele (p = 0,02) e tempo de 
consulta (p = 0,03). Esta diferença na análise 
ajustada, provavelmente, foi atribuída à di-
minuição do tamanho da amostra, quando 
consideramos somente as prescrições com 
antimicrobianos.

A média do tempo de consulta entre os 
pediatras do serviço foi de 5 minutos e 30 
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Tabela 3 - Descrição das características sociodemográficas dos acompanhantes das crianças nas unidades especializadas 
em saúde e prevalência de compreensão adequada das prescrições pediátricas (N = 500). Bagé, RS, 2007.
Table 3 - Socio-demographic characteristics of the person accompanying the child at health clinic and prevalence of 
appropriate understanding of pediatric prescription (N = 500). Bage, RS – Brazil, 2007.

Variável N % Compreensão 
adequada (%)

P

Sexo 0,22ª
   Mulheres 433 86,6 53,7
   Homens 67 13,4 61,7
Idade (anos) 0,53b

   15 – 19 35 7,0 45,7
   20 – 29 180 36,0 63,3
   30 – 39 185 37,0 60,5
   40 – ou mais 100 20,0 61,0
Cor da pele 0,03ª
   Branca 341 68,0 63,9
   Não branca 159 31,8 53,5
Grau de Parentesco 0,02b

   Mãe 432 86,4 62,5
   Pai 31 6,2 48,4
   Avó/ avô 23 4,6 52,2
   Tia / tio 6 1,2 83,3
   Outro 8 1,6 12,5
Escolaridade (anos de estudo) 0,001b

   0- 4 73 14,6 47,9
   5 – 8 205 41,0 57,6
   9 – ou mais 222 44,4 67,6
Quintil de renda familiar (R$) 0,02b

   Primeiro (até 280,00) 102 20,4 55,9
   Segundo (281,00 – 370,00) 133 26,6 56,4
   Terceiro (371,00 – 480,00) 98 19,6 61,2
   Quarto (481,00 – 670,00) 75 15,0 60,0
   Quinto (671,00- 4000,00) 92 18,4 71,7
a: Qui-quadrado / a: Chi-square
b: teste de tendência linear / b: Linear trend test

segundos (DP = 2’30’’; amplitude de 1-19). 
As consultas com tempo superior a 5 mi-
nutos obtiveram melhor compreensão da 
prescrição pediátrica pelo acompanhante 
da criança, tanto para o total de consultas 
assistidas (p = 0,004), quanto para aquelas 
com pelo menos um antimicrobiano pres-
crito (p = 0,03). A média de tempo de con-
sulta para os níveis de escolaridade entre 
zero – 4 anos; 5-8 anos e 9 anos ou mais de 
estudo, foi de 5’13’’; 5’14’’ e 5’51’’, respecti-
vamente, havendo uma tendência para o 
aumento do tempo de consulta à medida 
que aumentava a escolaridade (p = 0,02). 

Foram consideradas de compreensão 
adequada 58,9% das prescrições contendo 
ao menos um antimicrobiano, ou seja, com 
valor do escore menor que 6,5 pontos.

Das consultas onde foi prescrito an-
timicrobiano, 97,8 % das prescrições 
continham a dose, 93,3% o intervalo de 
administração do medicamento e 87,5% 
a duração do tratamento especificada. 
Quanto à legibilidade, 30,1% dos acom-
panhantes não conseguiram ler o nome 
do antimicrobiano, sendo a prescrição 
classificada como ilegível. Apenas 2,4% 
dos entrevistados mencionaram ser anal-
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fabetos e por isso não leram o nome do 
medicamento.

 Em relação à concordância das infor-
mações sobre antimicrobianos relatadas 
pelo acompanhante da criança portadora 
da prescrição (Tabela 5), quase metade das 
pessoas informou incorretamente ou não 
soube informar a dose, e o mesmo se repetiu 
para um terço quanto à variável intervalo de 
administração. Aproximadamente 30% in-
formaram incorretamente ou não souberam 
informar a duração do tratamento.

Discussão

Falhas no seguimento da terapia farma-
cológica estão entre os principais fatores 
que induzem a um processo de resistên-
cia antimicrobiana aos fármacos, o que 
compromete a saúde da população e leva 
a onerosos gastos para o poder público5,10. 

O percentual de consultas, no qual foi 
prescrito pelo menos um antimicrobiano 
(41,8%) demonstra que o indicador de 
racionalidade está fora dos parâmetros 

Tabela 4 - Descrição da compreensão adequada de acordo com as variáveis estudadas e Razões de Prevalência (RP) 
bruta e ajustada obtidas por Regressão de Poisson. (N = 209). Bagé, RS, 2007. 
Table 4 - Appropriate understanding of prescription according to variables assessed and crude and adjusted prevalence 
ratios obtained by Poisson regression. (N = 209) Bage, RS – Brazil, 2007. 

Variável % % Compreensão 
adequada

Análise Bruta Análise ajustada

RP (IC 95%) p* RP (IC 95%) p*

Escolaridade 0,05 0,33
   0 – 4 anos 36,4 50,0 1,00 1,00
   5 – 8 anos 37,8 55,0 0,90  (0,59-1,37) 0,96 (0,62-1,47)
   9 anos + 25,8 67,1 0,66 (0,41-1,06) 0,79 (0,47-1,33)
Renda (quintis) 0,03 0,18
   1 22 52,2 1,00 1,00
   2 27,3 52,6 0,99 (0,66 – 1,49) 1,10 (0,74 – 1,64)
   3 19,6 58,5 0,87 (0,54 – 1,39) 0,94 (0,58 – 1,55)
   4 13,4 64,3 0,75 (0,42 – 1,34) 0,84 (0,46 – 1,54)
   5 17,7 73,0 0,56 (0,31 – 1,04) 0,71 (0,37- 1,34)
Cor da pele 0,007 0,02
   Branca 66,0 65,2 1,00 1,00
   Não-branca 34,0 46,5 1,53 (1,12 – 2,11) 1,44 (1,05 – 2,00)
Tempo de consulta 0,05 0,03
   < 5 minutos 41, 2 53,2 1,00 1,00
   > 5 minutos 58,9 67,1 0,70 (0,49-1,00) 0,68 (0,48 – 0,97)
* Teste de Wald / * Wald’s test

Tabela 5 - Classificação das informações sobre antimicrobianos relatadas pelos acompanhantes das crianças (N = 209). 
Bagé, RS, 2007.
Table 5 - Antimicrobial information as reported by the person accompanying the child (N = 209). Bage, RS – Brazil, 2007.

Relato das informações do antimicrobiano prescrito

Indicação Dose Intervalo de administração Duração do tratamento

N % N % N % N %

Correta 166 79,4 119 57 134 64,1 148 70,8

Incorreta 12 5,8 26 12,4 26 12,4 21 10,1

Não sabem 31 14,8 64 30,6 49 23,5 40 19,1

Total 209 100 209 100 209 100 209 100
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preconizados pela OMS (20-30%)8. Outros 
trabalhos no Brasil, realizados em unidades 
básicas de saúde na população infantil, 
encontraram valores entre 29-44,6%11,12. 
Existem evidências de que no contexto da 
utilização de antimicrobianos, a especiali-
dade médica que mais prescreve este grupo 
farmacológico é a pediatria13,14. 

Alguns pesquisadores têm mencionado 
que a idade da mãe e o seu nível de escola-
ridade, também são fatores condicionantes 
para a maior prescrição de antimicrobianos 
aos seus filhos15,16.

As consultas com prescrições de anti-
microbianos sistêmicos apresentaram uma 
média elevada no número de medicamentos 
prescritos (2,9), o que pode ser considerado 
um risco potencial para interações medica-
mentosas12 e incompreensão da prescrição7. 
Um estudo realizado em Araraquara (SP), 
em crianças com idade entre um a cinco 
anos, apresentou valor aproximado (2,7)11. 
De acordo com a OMS, a média aceitável 
de medicamentos por prescrição médica 
estaria entre1,3 – 2,28. 

Verificou-se um elevado percentual de 
prescrição de antimicrobianos pelo nome 
genérico (81,8%), comparado a outros es-
tudos realizados em serviço de saúde com 
atendimento pediátrico (32% -45,2%)11,12. 
No entanto, este indicador encontra-se em 
desacordo com a legislação, a qual preco-
niza no âmbito do Sistema Único de Saúde 
que 100% dos medicamentos sejam pres-
critos pela Denominação Comum Brasileira 
ou, na sua falta, pela Denominação Comum 
Internacional17. A padronização nos hábitos 
de prescrição pela denominação genérica 
pode proporcionar ao acompanhante 
da criança uma melhor compreensão do 
nome do medicamento e indicação clínica 
do mesmo. 

Neste estudo foram prescritos 13 antimi-
crobianos distintos. O grupo farmacológico 
penicilinas representou mais da metade das 
prescrições. Os antimicrobianos mais pres-
critos foram a amoxicilina, seguida da as-
sociação de sulfametoxazol-trimetoprima, 
ambos de amplo espectro de ação. Vários 
trabalhos têm demonstrado a vasta utiliza-

ção desses dois antimicrobianos no âmbito 
comunitário, cujas variações na frequência 
de utilização compreendem valores entre 
35,8 a 54% e 12,1 a 26,8%, respectivamen-
te11,14,15,18. Os antimicrobianos prescritos não 
padronizados pela Lista Municipal de Pa-
dronização foram cefadroxila, a associação 
amoxicilina + ácido clavulônico, cloranfe-
nicol e azitromicina, também considerados 
de amplo espectro. A utilização excessiva 
de antimicrobianos de amplo espectro au-
menta os riscos de pressão seletiva a vários 
patógenos15,19. 

Houve uma tendência de os antimi-
crobianos serem mais prescritos com o 
aumento da idade, mostrando-se esta 
relação inversa à encontrada em outros 
estudos, onde foi observada diminuição 
da prescrição em crianças com uma faixa 
etária maior15,18. Pesquisas apontam que a 
utilização de antimicrobianos em crianças 
é duas vezes maior comparada à utilização 
em adultos, e que a faixa etária inferior a 
cinco anos recebe significativa prescrição 
de antimicrobianos18,20. Algumas hipóteses 
podem estar de acordo com a tendência de 
os antimicrobianos serem mais prescritos 
à medida que aumenta a idade: desmame 
a partir do primeiro ano de vida, levando 
a uma diminuição das imunoglobulinas, 
favorecendo, consequentemente, o apa-
recimento de infecções e o maior contato 
com o mundo exterior à medida que a 
criança cresce, proporcionando o contato 
com agentes infecciosos, principalmente 
em creches ou pré-escola21. 

A maioria dos acompanhantes das 
crianças eram mães jovens, com escolarida-
de suficiente para a habilidade de leitura. No 
entanto, há de se considerar que, no Brasil, 
59% dos alunos com até quatro anos de es-
tudo não apresentam habilidades de leitura 
compatíveis com o nível de letramento e são 
enquadrados como analfabetos funcionais, 
uma vez que não usam a linguagem escrita 
como elemento essencial de sua vida 22. 

A quase totalidade das informações 
sobre dose (97,85%), intervalo de admi-
nistração (93,3%) e duração do tratamento 
(87,5%), esteve presente no conteúdo das 
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prescrições de antimicrobianos. Abrantes 
e col. (2007) observaram, em estudo em 
unidade básica de saúde, resultados simi-
lares com valores de 99,6%, 98,9% e 89,3%, 
respectivamente14. 

Informações omitidas do conteúdo 
das prescrições podem se constituir num 
problema, especialmente para pessoas com 
pouca escolaridade, ou quando um esque-
ma de múltiplas drogas foi prescrito, além 
de representar um dos tipos mais comuns 
de erro de medicação, contribuir para a 
não adesão ao tratamento5 e dificultar a 
dispensação de medicamentos no serviço 
de saúde14. A prescrição é um documento 
fornecido por profissional habilitado e 
determina as condições em que o medi-
camento deve ser utilizado23. A qualidade 
da prescrição médica é um dos fatores que 
determinam como os usuários de saúde, 
neste caso os acompanhantes das crianças, 
utilizam os medicamentos5. 

O reflexo da omissão de informações 
na consulta médica pode ter influenciado 
a concordância das informações relata-
das pelo acompanhante da criança com 
a prescrição de antimicrobiano. Cerca da 
metade das pessoas informaram incorre-
tamente ou não souberam informar a dose 
(43%); o mesmo se repetiu para um terço 
quanto à variável intervalo de administra-
ção (36%), e cerca de 30% não informaram 
corretamente a duração do tratamento. O 
não entendimento dos dados técnicos da 
prescrição torna-se preocupante, uma vez 
que o indicador de prescrição de antimicro-
bianos aponta valores superiores ao preco-
nizado pela OMS, o que pode levar a erros 
de medicação e consistir em agravo para 
o fenômeno de resistência aos antimicro-
bianos. Além disso, os dados sugerem que 
a comunicação pediatra-acompanhante 
tenha sido limitada, enfatizando a necessi-
dade de desenvolver, no serviço de saúde, 
metodologias educativas que assegurem a 
transmissão e captação das informações. 
Esta hipótese é confirmada por outros pes-
quisadores, os quais mencionam que um 
dos fatores da incompreensão da prescrição 
é a relação paciente-prescritor, e que os 

pacientes devem ser encorajados a sanar 
suas dúvidas em consulta médica4,24,25. Uma 
compreensão adequada da prescrição favo-
rece o sucesso do tratamento e pode evitar o 
fenômeno de resistência microbiana. 

Ao ser associada a compreensão da 
prescrição pediátrica com o grau de esco-
laridade e renda do acompanhante, tanto 
no total de consultas quanto somente na-
quelas com prescrição de antimicrobianos, 
verificaram-se maiores prevalências de 
compreensão adequada para quem tinha 
mais escolaridade e maior renda. No en-
tanto, em análise ajustada, o poder dessa 
associação diminuiu nas prescrições con-
tendo antimicrobianos, provavelmente pelo 
menor tamanho da amostra, não sendo essa 
diferença estatisticamente significativa. 

Pesquisas nacionais6-26 e internacio-
nais3,7 que relacionaram a compreensão da 
informação escrita indicam a escolaridade 
como fator importante para a boa com-
preensão. Estes trabalhos, ao verificarem a 
compreensão dos usuários de unidades de 
saúde quanto às informações contidas em 
rótulos de medicamentos ou em prescrições 
médicas após consulta, apontaram uma 
prevalência de incompreensão da informa-
ção escrita entre 29 - 63%,3,6,7,26. 

Neste estudo, a compreensão inade-
quada correspondeu a 41,1%. Há de se 
considerar que, embora o indivíduo declare 
corretamente as instruções de uso do me-
dicamento, às vezes não as compreende, 
demonstrando uma deficiência cognitiva. 
Um estudo que analisou a compreensão de 
bulas de medicamentos demonstrou que 
70,7% dos usuários do serviço, com baixa es-
colaridade, declararam adequadamente as 
instruções da bula. Por outro lado, somente 
34,7% demonstraram o número correto de 
comprimidos a ser tomado diariamente7.

Existe um consenso, formado a partir de 
diversas evidências, de que o nível de esco-
laridade está positivamente correlacionado 
com a renda. No Brasil, a taxa de analfabe-
tismo nos domicílios cujo rendimento é 
superior a dez salários mínimos é de apenas 
1,4% e, naqueles cujo rendimento é inferior 
a um salário mínimo, é de quase 29%, de-
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monstrando que a renda influencia no aces-
so à educação22. Da mesma forma, dados 
demonstram que indivíduos não-brancos 
possuem menos recursos financeiros e, em 
consequência, menores oportunidades de 
estudo27. Assim, percebe-se a relação com 
a maior dificuldade de compreensão das 
informações cedidas pelo serviço de saúde.

O tempo de consulta médica esteve 
abaixo do preconizado (15 minutos)8. Este 
estudo pôde demonstrar que esta variável é 
um fator determinante na compreensão da 
prescrição pediátrica, pois mesmo estando 
a média de tempo distante do preconiza-
do, a maior prevalência de compreensão 
adequada foi a média de tempo acima de 
5 minutos. O tempo de consulta foi direta-
mente proporcional à escolaridade, sendo 
as maiores médias de tempo de consulta 
para os acompanhantes com maior esco-
laridade. No entanto, deveria ser o inverso, 
já que mães jovens, com menos experiência 
e menor nível de escolaridade necessitam 
de mais tempo de consulta e suporte do 
pediatra16. Seriam necessários estudos 
qualitativos para a avaliação dos fatores que 
influenciam o tempo de consulta. 

Nos locais em estudo, todas as pres-
crições foram manuscritas, fator este que 
aumenta os problemas quanto à legibili-
dade e contribui para a incompreensão da 
prescrição. Sistemas eletrônicos de prescri-
ção pediátrica têm sido desenvolvidos no 
intuito de reduzir os erros de prescrição e 
melhorar a legibilidade pelo acompanhante 
da criança28. A legibilidade influencia a co-
municação e pode interromper ou alterar 
o processo de assistência ao paciente23. 
Falhas na leitura e incompreensão da infor-
mação escrita podem contribuir para erros 
de medicação; logo, é necessário que esta 
informação seja fornecida com letra maior, 
de forma organizada, lógica e apropriada à 
habilidade de leitura, de forma a facilitar a 
compreensão do tratamento4. 

Uma limitação do estudo foi o fato de 
o mesmo ter sido realizado em apenas três 
Unidades de Saúde, em virtude de somente 
estas disporem de serviço especializado em 
pediatria, contando com o profissional pe-

diatra. Além disso, embora se tenha estima-
do uma amostra de tamanho suficiente para 
as associações entre as variáveis com seus 
desfechos, considerou-se uma prevalência 
de utilização de antimicrobianos insuficien-
te para as análises ajustadas, mascarando os 
fatores determinantes da compreensão da 
prescrição de antimicrobianos. Sugere-se 
a reprodução desse trabalho em todas as 
Unidades de Saúde Pública do Município 
para que haja uma representatividade da 
compreensão das prescrições pediátricas 
de antimicrobianos e, em consequência, 
um maior tamanho de amostra.

Considerações finais

Neste estudo, verificou-se que a escolari-
dade, renda e cor da pele do acompanhante 
da criança, bem como o tempo de consulta, 
estiveram diretamente associados à com-
preensão da prescrição de medicamentos 
e que, quanto maior a escolaridade e renda 
do acompanhante da criança e o tempo de 
consulta, melhor a compreensão, sendo esta 
maior para indivíduos brancos. 

 A compreensão da prescrição de anti-
microbianos poderia ter sido melhor se a 
totalidade dos medicamentos tivesse sido 
prescrita pela denominação genérica, faci-
litando a familiarização com o tratamento, 
nome do medicamento e a indicação do 
mesmo; também se a caligrafia estivesse 
adequada à total legibilidade e se o índice 
de politerapia estivesse reduzido nas pres-
crições contendo antimicrobianos. 

Falhas na terapia farmacológica podem 
ser evitadas com a correta compreensão 
da terapêutica antimicrobiana por parte 
do acompanhante da criança, já que fa-
tores relacionados ao prescritor, como a 
clareza das informações verbais e escritas, 
fornecidas durante a consulta médica, e os 
referentes ao acompanhante da criança, tal 
como a dificuldade em questionar durante a 
consulta, podem interferir na compreensão 
da prescrição. Em função disso, os profissio-
nais de saúde devem estar preparados para 

promover medidas de educação em saúde, 
tais como o fornecimento de orientações 
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verbal e escrita quanto ao correto uso dos 
antimicrobianos no momento da consulta 
e dispensação de medicamentos. Assim, 
pode-se assegurar a correta compreensão 
das informações destinadas aos usuários 
do serviço, independentemente do grau de 
escolaridade. 

A padronização da informação escrita 

em Unidades de Saúde pode também ser 
uma estratégia que aumente a consistên-
cia do conteúdo da informação e melhore 
a compreensão da prescrição pediátrica, 
evitando-se erros de medicação e podendo-
se, assim, não só contribuir para uma me-
lhor adesão ao tratamento, mas minimizar 
o fenômeno de resistência antimicrobiana.
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